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Julgados indicados 

• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 
Banco do Conhecimento 

 
Comunicamos que foi atualizado o “link” 2010 - “Suspensão dos 
Prazos Processuais – 2ª Instância – Capital”, do Banco do 
Conhecimento do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro. 
 
Informamos que foram disponibilizadas as seguintes pesquisas 
jurídicas: “Responsabilidade Objetiva do Estado – morte de detento 
em unidade prisional”; “Responsabilidade Civil do Estado – queda em 
hospital”; “Dano Moral e Acidente em Parque de Diversão”; “Dano 
Moral e Queda em ônibus”; e, “Responsabilidade Civil do Município 
por Erro Medido”, no caminho seleção de pesquisa jurídica, 
Consumidor/Responsabilidade Civil, no Banco do Conhecimento do 
Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro. 
 
Fonte: site do PJERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 
Negada liminar a servidores em greve da Justiça do Rio de 
Janeiro 
 
O ministro Gilmar Mendes negou pedido de liminar formulado pelo 
Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro em Reclamação (RCL 10798) na qual pede a suspensão de 
atos da Presidência do Tribunal de Justiça do estado do Rio de 
Janeiro com o objetivo de inviabilizar uma greve da categoria, iniciada 
no último dia 19. 
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O Sind-Justiça alega descumprimento, por parte do TJ-RJ, de 
jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal que garantiu 
aos servidores públicos o direito de greve. Trata-se das decisões 
proferidas no julgamento dos Mandados de Injunção 712, 670 e 708. 
 
No primeiro deles, impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores do 
Poder Judiciário do estado do Pará (Sinjep), a Suprema Corte 
determinou a aplicação da Lei de Greve (Lei 7.783/89), no que couber 
(levando-se em conta a natureza do serviço público), para assegurar 
aos servidores o direito de greve, enquanto o Congresso Nacional não 
votar uma lei regulamentando o artigo 37, inciso VII, da Constituição 
Federal (CF). 
 
O Sind-Justiça afirma que a greve, por tempo indeterminado, foi 
deflagrada para reclamar o cumprimento de direitos e interesses da 
categoria supostamente desrespeitados. Entretanto, segundo a 
entidade, o presidente do TJ-RJ teria divulgado nota, afirmando que 
“não existe a menor possibilidade de haver greve” e que “aqueles que 
tentarem sofrerão as consequências do seu ato”. Tal atitude, segundo 
a entidade de classe, visou provocar cerceamento do direito de greve 
e medo em toda a categoria. 
 
Posteriormente, como alega ainda, a Presidência do TJ editou o Aviso 
nº 100/2010, no qual afirma que não admitirá “falta injustificada de 
seus servidores” e declara a “necessidade de manutenção, de forma 
contínua, da prestação jurisdicional”.  Ainda conforme o sindicato, 
foram editados outros atos normativos na tentativa de obstaculizar o 
movimento. 
 
Relator da ação, o ministro Gilmar Mendes negou o pedido de liminar, 
observando não vislumbrar, “num juízo precário, inerente à fase 
processual, que os atos impugnados veiculem ofensa ao decidido pelo 
STF no MI 708/DF”. Segundo ele, “a complexidade do exercício do 
direito de greve exige que a administração pública pratique atos 
tendentes à adequação da lei de greve do setor privado ao regime 
estatutário, concretizando, ademais, o princípio constitucional da 
continuidade do serviço essencial, o qual não pode ser abolido pelo 
legítimo exercício do direito de greve”. 
 
O ministro observou, ainda, que ”a adesão a um movimento grevista 
pressupõe riscos em relação a sua legitimidade e a sua legalidade. 
Assim, ao aderir à greve, o servidor público deve assumir, também, os 
ônus inerentes ao ato”. 
 
Ele recordou que, no julgamento do MI 708/DF, de que foi relator, 
ressaltou que “a deflagração da greve, em princípio, corresponde à 
suspensão do contrato de trabalho”. Em seu entendimento, “nesse 
caso, não há que falar propriamente em prestação de serviços, 
tampouco no pagamento de salários. Como regra geral, portanto, os 
salários dos dias de paralisação não deverão ser pagos, salvo no caso 
em que a greve tenha sido provocada justamente por atraso no 



pagamento ou por outras situações excepcionais que justifiquem o 
afastamento da premissa da suspensão do contrato de trabalho”. 
 
Esse entendimento, ainda conforme o ministro, “decorre do disposto 
nos julgados dos Mandados de Injunção nºs 670/ES, 708/DF e 
712/PA, que provisoriamente estabeleceram a previsão de regulação 
constitucional e processual da greve pelos servidores públicos 
estatutários”.  
 
Processo: RCL 10798 
Leia mais...  
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do STJ 
 
É válido testamento cerrado elaborado por testadora com grave 
deficiência visual  
 
Na discussão jurídica sobre a validade de um testamento, o que deve 
prevalecer é o respeito à vontade real do testador. Qualquer alegação 
que justifique a nulidade precisa estar baseada em fato concreto, e 
não em meras formalidades. Com essa orientação, a Terceira Tuma 
negou o pedido para anular o documento testamentário de uma 
empresária que estaria cega no ato da elaboração de seu testamento. 
O relator do recurso foi o ministro Paulo de Tarso Sanseverino.  
 
De acordo com as informações processuais, as duas únicas sobrinhas 
de uma senhora falecida em Santa Catarina entraram com ação de 
anulação do testamento cerrado elaborado pela tia, empresária da 
cidade de Jaraguá do Sul (SC), que morreu solteira e deixou seus 
bens para instituições de caridade locais. O testamento cerrado, às 
vezes chamado de secreto ou místico, é aquele documento escrito 
pelo próprio testador, ou por alguém designado por ele, com caráter 
sigiloso, completado pelo instrumento de aprovação lavrado por oficial 
público (tabelião) na presença de cinco testemunhas.  
 
As sobrinhas contestavam a validade do documento, sustentando a 
incompetência da tabeliã que lavrou o termo de confirmação. 
Afirmavam, também, que a tia, à época que elaborou o testamento, 
estaria completamente cega e sofrendo de problemas mentais 
decorrentes de sua idade avançada. Desse modo, o tipo de 
testamento (cerrado) seria nulo. Os advogados das sobrinhas 
alegaram, ainda, que a empresária teria sido manipulada pela pessoa 
que digitou seu ato de última vontade, por se tratar de uma das 
beneficiadas pelo testamento. Para corroborar os argumentos, 
apresentaram laudos médicos e outras provas produzidas de forma 
unilateral.  
 
Segundo as normas da Organização Mundial da Saúde (OMS), é 
considerada cega a pessoa que apresenta, no olho, dominante grau 
de acuidade visual inferior a 0,1. Segundo dados contidos no 
processo, a testadora não estava totalmente cega, uma vez que o 
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grau de acuidade visual dela no olho direito era de 0,1. Para o 
oftalmologista consultado, o problema da empresária pode ter sido 
amenizado pela utilização de lupas, telelupas ou mesmo por meio da 
iluminação intensa do documento.  
 
Testemunhos juntados aos autos também atestam que a falecida 
permaneceu à frente da sua empresa até o dia em que foi internada, 
tendo comparecido pessoalmente ao tabelionato de Jaraguá do Sul, 
sem acompanhantes ou auxílio de muletas, para reafirmar que o 
testamento contestado era expressão de sua real vontade, assinando-
o na presença da tabeliã e de testemunhas.  
 
Em seu voto, o ministro destacou que reavaliar a conclusão do 
acórdão exigiria reexame de fatos e provas, o que não é possível em 
recurso especial. O mesmo se aplica quanto à alegação de 
incapacidade mental da testadora, que para o TJSC não ficou 
comprovada de forma convincente, isenta de dúvidas. Assim, 
presume-se a existência de capacidade plena.  
 
Quanto à alegação de que o sigilo do testamento teria sido quebrado, 
porque não teria sido assinado apenas pelo testador, o ministro disse 
“beirar a irrisão”. “Se o documento foi assinado somente pela 
testadora e as testemunhas firmaram apenas o termo de 
encerramento e demais papéis que lhes foram apresentados, o ato 
ficou restrito aos seus próprios fins e as testemunhas não tiveram 
conhecimento do conteúdo do testamento”, concluiu.  
 
Processo: REsp.1001674 
Leia mais...  
 
Para STJ, ação de investigação de paternidade é imprescritível  
 
A Quarta Turma decidiu afastar a decadência da ação de investigação 
de paternidade proposta por um jovem depois dos seus 22 anos, 
determinando o seu prosseguimento. Os ministros, seguindo o voto do 
relator, ministro Luis Felipe Salomão, afirmaram ser firme no Tribunal 
o entendimento de que a ação de paternidade é imprescritível, 
estando incluído no pedido principal o cancelamento do registro 
relativo à paternidade anterior. Por isso, “não há como se aplicar o 
prazo quadrienal previsto no artigo 1.614 do Código Civil de 2002”, 
destacou o relator.  
 
O provável pai biológico recorreu contra decisão que determinou a 
realização de exame de DNA depois de rejeitar as preliminares em 
que ele pediu o reconhecimento de prescrição e decadência. O 
suposto pai sustentou que o jovem soube de sua verdadeira filiação 
aos 18 anos, no entanto apenas propôs a ação depois de decorrido o 
prazo decadencial de quatro anos, previsto no Código Civil de 1916.  
 
Afirmou, ainda, que a procedência da investigatória de paternidade 
tem por base a inexistência de outra paternidade estabelecida de 
forma legal, o que no caso não ocorre, pois o jovem foi registrado 
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como filho de outra pessoa e de sua mãe, inexistindo prova nos autos 
de que tenha sido provida ação de desconstituição de registro civil.  
 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul acolheu a decadência, 
extinguindo a ação de investigação de paternidade. No STJ, o jovem 
afirmou que não se pode limitar o exercício do direito de alguém 
buscar a verdade real acerca do seu vínculo parental em decorrência 
de já estar registrado.  
 
Disse, também, que é imprescritível o direito de investigar a 
paternidade e que, embora não se possa esquecer que a identificação 
do laço paterno filial esteja muito mais centrada na realidade social do 
que biológica, essa circunstância só poderá ser apreciada em um 
segundo momento, sendo necessário, primeiro, garantir a 
possibilidade de ser efetivamente investigada a paternidade.  
 
Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, o STJ já possui orientação 
no sentido de que, se a pretensão do autor é a investigação de sua 
paternidade, a ação é imprescritível, estando incluído no pedido 
principal o cancelamento do registro anterior, como decorrência lógica 
da procedência daquela ação. Contudo, caso procure apenas a 
impugnação da paternidade consignada no registro existente, a ação 
se sujeita ao prazo quadrienal previsto no artigo 1.614 do Código Civil 
de 2002.  
 
“No caso concreto, a ação foi proposta por quem, registrado como 
filho legítimo, deseja obter a declaração de que o pai é outro; ou seja, 
só obterá a condição de filho espúrio – nunca a de filho natural –, se 
procedente a pretensão”, afirmou o ministro.  
 
Leia mais...  
 
Mudança de entendimento autoriza concessão de habeas corpus 
que reitera pedido já negado  
 
A mudança de entendimento jurisprudencial autoriza a concessão, de 
ofício, de habeas corpus que reitera pedido anteriormente negado 
pelo próprio órgão colegiado. A decisão é da Sexta Turma, que 
afastou a prática de falta grave como causa de interrupção da 
contagem de prazo para benefícios de execução penal do réu.  
 
O primeiro pedido foi julgado em fevereiro de 2009, conforme a 
jurisprudência predominante à época. O segundo foi extinto, por 
reiterar os mesmos pedidos do anterior, no mesmo mês. Dias depois, 
a Turma alterou seu entendimento, em apertada maioria de três a 
dois. Passou a prevalecer a compreensão de que “a falta grave não 
deve ser considerada marco interruptivo para a contagem de prazos, 
incluindo a progressão de regime prisional”.  
 
Em razão disso, a defesa recorreu da extinção do segundo pedido de 
habeas corpus. O ministro Og Fernandes reconsiderou sua decisão, 
indeferiu a liminar e determinou o seguimento da ação.  
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Ao decidir o mérito da questão, o relator considerou esgotada a 
prestação jurisdicional cabível ao STJ, restando a possibilidade de 
novo recurso ao Supremo Tribunal Federal. Porém, nada impediria a 
concessão de habeas corpus de ofício, por ser evidente o 
constrangimento ilegal.  
 
A Turma decidiu não conhecer do habeas corpus e conceder de ofício 
a ordem a fim de afastar a prática de falta grave como marco 
interruptivo da contagem dos prazos para obtenção dos benefícios da 
execução penal. 
 
Processo: HC.137346 
Leia mais...   
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0069605-16.2009.8.19.0001 – Rel. Des. Alexandre Camara, à 
unanimidade, j. 03.11.2010 e p. 08.11.2010.  

 
Direito Constitucional. Direito Previdenciário. Aposentadoria Especial. 
Sentença que julgou o pedido improcedente. Legitimidade passiva do 
Rioprevidência quanto a quaisquer prestações previdenciárias no 
âmbito do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 1º, §1º, da Lei 
3.189/99. Desnecessidade de requerimento administrativo prévio. 
Adoção pelo ordenamento jurídico brasileiro do princípio da jurisdição 
una. Aplicação da lei vigente à época da morte do instituidor da 
pensão. Divergência nos Tribunais de Superposição quanto à 
aplicação do entendimento nos casos de reversão. Questão 
constitucional referente à existência ou não de direito adquirido. 
Prevalência da tese encampada pelo STF. Ulteriores inovações 
legislativas que não alteram o direito dos filhos em sucederem a mãe 
no recebimento da pensão. Laudos médicos juntados pelo autor que 
comprovam a existência de doença grave. Réu que não se 
desincumbiu do ônus da contraprova. Efeitos da patologia que são de 
conhecimento notório. Direito à pensão da filha solteira. Questão que, 
segundo o STF, deve ser resolvida à luz da Legislação local. Lei nº 
7.301/73 que garantia a reversão. Benefício devido desde a citação, 
por ausência de comprovação de requerimento administrativo. Juros e 
correção monetária na forma da nova redação do art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97. Recurso parcialmente provido, condenando-se o réu ao 
pagamento da taxa judiciária e dos honorários advocatícios. 
 
0366817-87.2008.8.19.0001 – Rel. Des. Alexandre Camara, à 
unanimidade, j. 03.11.2010 e p. 08.11.2010  
 
Direito do Consumidor e Direito Processual Civil. Demanda ajuizada 
visando à execução dos reparos necessários ao pleno e adequado 
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funcionamento do sistema de coleta de esgoto na localidade onde 
reside a autora, bem como pretendendo uma compensação pelos 
danos morais que alega ter sofrido pelas más condições de 
saneamento em torno de sua residência. Sentença de extinção sem 
resolução do mérito, considerando tratar-se de direito coletivo. Direito 
individual da autora distinto do interesse coletivo. Interesse difuso em 
jogo que não afasta o reconhecimento da existência de um interesse 
individual da demandante em obter providência que melhore suas 
condições pessoais de vida. Legitimidade passiva e ativa devidamente 
configuradas. Pedido certo e determinado, atendendo aos requisitos 
do art. 286, do Código de Processo Civil. Sentença reformada para 
que seja dado regular andamento ao feito. Recurso provido. 
 
 
0150947-54.2006.8.19.0001 – Rel. Des. Jesse Torres, à unanimidade, 
j. 03.11.2010 e p. 08.11.2010 
 
Contrato de financiamento imobiliário. PREVI. Aplicação do CDC. 
Tabela price - sua correta aplicação é a amortização da prestação 
mensal paga e depois a correção do saldo devedor. Adequada a 
utilização de TR (Taxa Referencial) como índice correcional. A 
incidência de CET (Coeficiente de Equalização de Taxas), cumulada 
com o fundo de liquidez, importa em onerosidade, uma vez que 
ambos têm o mesmo escopo - ajudar o mutuário em caso de haver 
saldo devedor ao final. Ilícita a capitalização de juros (Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 10/2003, Órgão Especial do TJRJ). Primeiro 
recurso parcialmente provido, negado provimento ao segundo. 
 
Fonte: 2ª Câmara Cível 

 
 

0005772-91.2009.8.19.0205 – Rel. Des. Antonio Saldanha Palheiro, 
à unanimidade, j. 26.10.2010 e p. 08.11.2010 
 
Ação de obrigação de fazer cumulada com indenizatória. Direito de 
vizinhança. Regime das águas do código civil e artigo 1.300 do 
mesmo diploma legal. Laudo pericial. Estilicídio. Inocorrência do 
depejo de água por gotas. Artigo 1300 do código civil: o propritário 
construirá de maneira que o seu prédio não despeje águas, 
diretamente, sobre o prédio vizinho. Inexistência de uso anormal da 
propriedade pelos réus. Trata-se de aguas pluvias que escorrem no 
natural e ficam depositadas na parte mais baixa do terreno. Conforme 
disposto no artigo 1.288 do código civil, o dono do prédio inferior é 
obrigado a receber as águas que correm naturalmente do prédio 
superior. Os donos dos prédios superiores não estão obrigados à 
realização de obras de canalização. Falta de previsão legal. 
Desprovimento do apelo. 
 
Fonte: 5ª Câmara Cível 

 
(retornar ao sumário)  

 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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